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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E

TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS

CAMPUS CORURIPE

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 23041.044780/2024-02

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2024

UASG Nº 156655

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ___/_____, QUE

FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO

INSTITUTO  FEDERAL  DE  ALAGOAS  –  CAMPUS

CORURIPE E DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE

CORURIPE.

A União, por intermédio do Instituto Federal de Alagoas – Campus Coruripe, com sede
na Rodovia Engenheiro Guttemberg Brêda Neto (AL – 101 Sul),  km 82, Alto do Cruzeiro, na cidade de
Coruripe, do Estado de Alagoas, CEP 57.230-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.825.373/0013-99, neste
ato representado pelo  Sr. José Roberto Alves Araújo,  nomeado(a) pela Portaria  IFAL nº  2576/GR de
06/07/2023, publicada no DOU nº 111, 14 de junho de 2023, seção 2, p. 1, bem como pela Portaria de
Delegação  IFAL  nº  2452/GR,  de  05/08/2019,  publicada  no  Boletim  de  Serviços  nº  08/2019,  p.82,  de
01/08/2019  a  09/08/2019,  portador  da  Matrícula  Funcional  nº  1096614,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  o  Departamento de  Água e Esgoto de  Coruripe, inscrito  no CNPJ/MF sob o nº
04.287.961/0001-80, sediado na Rua da Rodagem, 389 – C. Tercio Vanderley, na cidade de Coruripe AL,
doravante  designado  CONTRATADO,  neste ato  representado(a)  por  José  Maciel  Nunes  de  Oliveira,
diretor, conforme Diário Oficial Eletrônico de Coruripe/AL, instituído e regulamentado pela Lei Municipal nº
1.517/2021,  Edição  nº  407  de 15  de  Junho  de  2023,  tendo  em vista  o  que  consta  no  Processo  nº
23041.044780/2024-02 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação  aplicável,  resolvem celebrar  o  presente  Termo de Contrato,  decorrente  da Inexigibilidade nº
04/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de abastecimento de água
e/ou esgotamento sanitário, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

Serviço de fornecimento 

de água e coleta de 

esgoto para o IFAL 

Campus Coruripe

22845 Mês 12
R$

5.000,00

R$

60.000,00

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de  prazo indeterminado, na forma do artigo  74  da Lei n°
14.133, de 2021.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 As regras  sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor mensal da  contratação é de  R$ 5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o valor total de  R$

60.000,00 (sessenta mil reais).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento  ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

8 CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS DO CLIENTE 

8.1 Constituem os principais direitos do CLIENTE: 

8.1.1 Receber  a  prestação  dos  Serviços  de  forma  adequada,  nos  padrões  de  qualidade  e
continuidade  estabelecidos  na  legislação  e  normas  vigentes  e  de  acordo  com  os  princípios  da
regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,  generalidade,  cortesia  e  modicidade
tarifária; 

8.1.2 Receber as informações necessárias para a defesa dos interesses individuais ou coletivos; 

8.1.3 Receber periodicamente na fatura as informações relativas à qualidade da água fornecida e
tabela com os padrões de referência, conforme legislação vigente; 

8.1.4 Ser informado em sua fatura mensal sobre os valores e volumes de consumo faturados;

8.1.5 Ser informado através da fatura ou de outro instrumento escrito sobre possíveis débitos
com a CONCESSIONÁRIA. 

8.1.6 Ser previamente comunicado sobre as interrupções programadas; 

8.1.7 Ser comunicado (o que poderá ocorrer pela fatura) com antecedência mínima de 30 dias
sobre suspensões dos Serviços por falta de pagamento; 

8.1.8 Ter o abastecimento de água restabelecido quando regularizado o pagamento cujo atraso
tiver motivado a suspensão dos Serviços, dentro do prazo estabelecido pela Agência Reguladora. 

8.1.9 Dispor de agência de atendimento personalizado e de canais de comunicação disponíveis
em  daesc.coruripe@hotmail.com,  e  pelo  número  de  telefone  (82)  3273-1717 para  atendimento  às  suas
solicitações, bem como de rede credenciada para recebimento, no local da Economia, de faturas. 

8.1.10 Ter a sua disposição, para conhecimento, o Regulamento dos Serviços. 

8.1.11 Receber  anualmente  da  CONCESSIONÁRIA  declaração  de  quitação  anual  de  débitos
relativos aos serviços prestados no exercício anterior 

9 CLÁUSULA NONA - DEVERES DO CLIENTE 

9.1 São os principais deveres do CLIENTE: 

9.1.1. Instalar ou manter instalado o Cavalete ou Padrão da Ligação, conforme as diretrizes informadas pela
CONCESSIONÁRIA, de forma a permitir a instalação e manutenção do Hidrômetro e sua leitura. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

9.1.2.  Manter  a  adequação  técnica  e  a  segurança  das  instalações  hidráulicas  internas  (tubulações,
equipamentos  e  caixa  d’água)  da  Economia  de  acordo  com as  normas  e  procedimentos  da  ABNT  –
Associação Brasileira de Normas Técnicas, prestadores de serviços e outros órgãos competentes; 

9.1.3. Possibilitar e facilitar o acesso às instalações do Cavalete ou do Padrão da Ligação, para realização
da leitura do Hidrômetro, bem como para verificações de rotina das instalações do Cavalete ou do Padrão
da Ligação e funcionamento do Hidrômetro. 

9.1.3.1. Na hipótese em que o responsável pela Economia, por qualquer motivo, impossibilitar a leitura do
Hidrômetro  pelo  período  de  três  meses  consecutivos,  os  Serviços  serão  suspensos,  e  o  seu
restabelecimento  ocorrerá  após  a  regularização  da  leitura  regular  do  Hidrômetro,  nos  termos  do
Regulamento dos Serviços, no Contrato de Concessão e na legislação aplicável. 

9.1.4.  Manter  as  instalações  prediais  da  respectiva  Economia  de  acordo  com  os  padrões  e  normas
estabelecidas no Regulamento dos Serviços. 

9.1.5. Responder pela guarda e integridade do Hidrômetro, utilizando-o apenas para os fins previstos neste
Contrato e mantendo-o sempre em perfeito estado de conservação, ressalvado o desgaste natural pelo
decurso  do  tempo.  Qualquer  avaria  no  equipamento  deverá  ser  imediatamente  comunicada  à
CONCESSIONÁRIA, e o CLIENTE responderá pelas avarias que decorram de sua culpa. 

9.1.6.  Manter  atualizados  seus  dados  cadastrais  junto  a  CONCESSIONÁRIA,  informando  quaisquer
alterações na Economia, principalmente nos casos de mudança de atividade e/ou alteração de titularidade
(venda, locação, entre outros), sob pena de se manter responsável pela unidade usuária. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir  da apresentação da proposta no procedimento de contratação,  independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É dever  do CONTRATADO orientar  e  treinar  seus  empregados sobre  os deveres,  requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 O  CONTRATADO  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a  partir  de contratos administrativos,  notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

13.2 O CONTRATADO é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos ou
supressões que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

13.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I Gestão/unidade: 26402/156655;
II Fonte de recursos: 1000000000;
III Programa de trabalho: 231719;
IV Elemento de despesa: 339039; e
V Plano interno: L0000P0148N.

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº  14.133,  de 2021,  e demais normas federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Alagoas, Seção Judiciária de Maceió para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Coruripe, ____ de _____________ de 20____.

__________________________________

Representante legal do CONTRATANTE

___________________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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